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Resumo 

No artigo procura-se evidenciar a vinculação 
dos sistemas tributários dos países federativos a 
dois fatores, um de caráter político e outro de 
natureza económica. 

O caráter político expressa-se no ''princípio da 
coerência'~ distribuição da competência tributá­
ria segundo as atribuições constitucionais de 
cada entidade e o caráter económico manifesta-se 
pelo ''princípio da suficiência'~ isto é, a receita 
alocada deve cobrir o custo dos serviços a cargo 
da unidade federada. 

Em relação ao aspecto económico, tomando 
como base o trabalho de W. W.ROSTOV, tenta-se 
relacionar a composição do sistema tributário às 
etapas propostas por aquele Autor no seu livro 
"Etapas do Desenvolvimento Económico'~ 

Admitida a demonstração da tese, chega-se à 
conclusão final de ser o sistema tributário do 
país em desenvolvimento uma verdadeira variá­
vel, condicionada não somente aos objetivos vi­
sados, mas também à escolha das matérias im­
poníveis. 

Com a pro~~midade da revisão constitu­
cional a ser realizada a partir de outubro do 
corrente ano, inslusive com perspectiva de 
reformulação q'ltc~se total do "Sistema Tribu­
tário Nacional" previsto nos artigos 145 a 
162 do Capítulo I do Título VI da nossa 
Cart~ Magna, parece-nos apropriado tecer 
algumas considerações sobre a matéria, ofe­
recendo-as à apreciação dos interessados, 
nos termos que seguem. 

O sistema tributário pode ser definido 
como sendo o conjunto dos tributos exigí-

veis no país e das normas jurídicas que 
disciplinam o exercício do poder impositi­
vo pelas entidades políticas nacionais. As­
sim entendido, nos estados federativos o 
sistema tributário está vinculado a dois fa­
tores fundamentais, um político e outro 
econômico. 

As federações, onde co-existem duas ou 
mais espécies de entidades entre as quais se 
reparte o exercício do poder impositivo, 
têm seus sistemas tributários condiciona­
dos, como julgamos evidente, às atribuições 
constitucionais dos entes políticos integran­
tes do estado. A distribuição das rendas 
tributárias deve ser realizada tendo em vis­
ta, exatamente, as diferentes responsabilida­
des a eles outorgadas pela Lei Maior. Assim, 
por exemplo, se à União Federal couber 
dirigir e legislar sobre o comércio exterior, 
ser-lhe-ão, necessariamente, entregues os im­
postos de importação e exportação. 

Por outro lado, faz-se mistér que os sis­
temas tributários assegurem a essas entida­
des as receitas necessárias e suficientes para 
o perfeito desempenho de suas funções pú­
blicas. De modo que, sob o ponto de vista 
econômico, aos sistemas tributários das na­
ções federadas, cabe obedecer este parâme­
tro, devendo $er capazes de proporcionar a 
todos os entes adminitrativos autônomos os 
recuros indispensáveis à realização dos seus 
fins, efetivando, ao mesmo tempo, a repar­
tição da renda tributária nacional de con­
formidade com as atribuições constitucio­
nais deferidas a cada um deles. Q!Ialquer 
outra modalidade de divisão da receita tri­
butária, que desconheça estes princípios bá­
sicos, incidirá em evidente contradição com 

R. Fac. Direito UFRGS, Porto Alegre, 9(1): 159-162, nov. 1993 

159 



a própria estrutura do estado, levando ao 
mais completo insucesso os esforços desen­
volvidos pelos administradores para bem 
conduzir a coisa pública. 

1 Parece-nos ser o aspecto político da tri­
butação de fácil compreensão e admissão, 
não suscitando controvérsias as afirmações 
anteriores, nem tão pouco exigindo maiores 
considerações. Já quanto ao aspecto econô­
mico, talvez não seja tão tranquila a situa­
ção. Vamos partir de uma constatação his­
tórica para formular as nossas observações. 
Num exame retrospectivo do passado, pode­
se verificar que há uma estreita relação entre 
as etapas de desenvolvimento que atravessa 
um país e o seu sistema tributário. 

De fato, segundo W.W.ROSTOV, em sua 
conhecida obra Etapas do Desenvolvimento 
Econômico, todas as sociedades enquadra­
ram, no correr dos tempos, suas dimensões 
econômicas em cinco categorias, as quais 
examinaremos resumidamente. 

O primeiro estágio é o da chamada Socie­
dade Tradicional, cuja estrutura se expande 
dentro de funções de produção limitadas, 
em v·irtude da não aplicação de tecnologia 
adequada. A maior parte de seus recursos 
são dedicados à agricultura, embora existam 
o comércio e a indústria. Os vínculos fami­
liares desempenham importante papel na 
organização social, formando-se verdadeiras 
oligarquias. O governo é, geralmente, exer­
cido pelos proprietários de terras. Exemplo 
foi a Europa medieval. 

A segunda etapa é a das Pré-condições para 
o arranco, na qual a sociedade se encontra 
em pleno processo de transformação, como 
ser observou na Europa em fins do século 
XVII e início do século XVIII, quando con­
cepções científicas modernas converteram­
se em novas funções produtivas na agricul­
tura e na indústria. Na Inglaterra tivemos 
então a revolução industrial, que na política 
traduziu-se por um estado nacional eficien­
te, oposto internamente aos interesses agrá­
rios antes predominantes. 

A terceira categoria caracteriza-se pela 
fase do Arranco, quando os obstáculos ao 
desenvolvimento são superados. As forças 
que contribuem para o progesso econômico 
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se sobrepõem, iniciando-se o desenvolvi­
mento, cujo fator principal é o tecnológico. 
Tecnologia plena aplicada à indústria e à 
agricultura simultaneamente. Assume o po­
der um grupo preparado para encarar a eco­
nomia como assunto sério, do mais elevado 
teor político. Europa em fins do século 
XVIII, princípios do século XIX. 

A quarta etapa é a denominada Marcha 
para a maturidaâe, que aparece após o Ar­
ranco, constituindo-se num longo período 
de progresso contínuo, com a economia em 
ascenção, procurando estender a tecnologia 
moderna a todas as atividades produtivas. 
A estrutura econômica modifica-se constan­
temente com a criação de novas indústrias 
estabilizadoras das antigas. O comércio in­
ternacional - exportação e importação se 
desenvolve. Segundo ROSTOV, normal­
mente, após quarenta anos do Arranco, atin­
ge-se a Maturidade. Define-a como a etapa 
em que a economia mostra capacidade para 
avançar além da industrialização existente 
no Arranco, absorvendo e aplicando eficien­
temente, num campo bem amplo, os frutos 
mais adiantados da tecnologia moderna. 
Veja-se a Alemanha, a França, a Inglaterra e 
os Estados Unidos nos fins do século XIX, 
início do século XX. 

A quinta e última fase é a Era do consumo 
em massa, na qual setores industriais líderes 
se transformam para produzirem bens du­
ráveis e prestarem serviços. A renda pessoal 
eleva-se de tal forma que maior número de 
pessoas conseguem, como decorrênç:ia, ul­
trapassar as necessidades mínimas 'de ali­
mentação, vestuário, habitação e educação. 
Todas as classes sociais, inclusive os traba­
lhadores urbanos em geral, os operários e 
os camponeses podem adquirir os frutos da 
economia amadurecida. A consequência po­
lítica desta conjuntura é destinarem-se mais 
receitas à assistência social. Surge o Estado 
do Bem Estar Social (Welfare State). Auto­
móveis, motos, máquinas de costura e de 
escrever, rádios, televisores, refrigeradores, 
aparelhos de som, bicicletas, etc, produzi­
dos em série são indícios desta situação. Os 
Estados Unidos atingiram seu apogeu já na 
década de 50, ocasião em que, nessa fase 

ingressaram a Europa e o Japão. Na Rússia, 
porém, o desvio da tecnologia para outros 
campos, em virtude de fatores políticos e 
militares, vem retardando a sua plena apli­
cação, de modo a favorecer o consumidor. 

- Como antes se disse, há uma grande 
correlação entre essas várias etapas que atra­
vessam as sociedades humanas e os sistemas 
tributários por elas elaborados. A cada está­
gio, a cada fase corresponderá um ou mais 
tipos predominantes de tributos, conforme 
tem-se verificado pela observação histórica. 
Assim, o desenvolvimento econômico vin­
cula-se, mais do que geralmente se pensa, a 
uma estrutura tributária cuidadosamente 
planejada, organizada e executada. 

-Na "sociedade tradicional", as fontes de 
renda são principalmente as não tributárias 
(monopólios estatais, direitos regalianos 
etc) ou decorrem de impostos diretos, mais 
elementares, como os impostos territorial, 
sobre bens semoventes, sobre a produção 
agrária e extrativa, ou a capitação, tal como 
acontecia no Brasil Colonial. 

- Nas "pré-condições para o arranco", 
quando a sociedade começa a libertar-se dos 
métodos antigos de tributação, adquirem 
maior importância os impostos indiretos, 
principalmente os relativos ao comércio ex­
terior. Os impostos sobre a exportação e a 
importação são as principais fontes de re­
ceita ·pública. Exemplo, o Brasil Império. 

- No Arranco há uma diminuição acen­
tuada da importância que os impostos dire­
tos tradicionais têm para as rendas do Erá­
rio. Aparecem os impostos indiretos que 
tributam a renda consumida. O Brasil, na 
primeira república, é também o exemplo. 

- Na "maturidade", à medida que a pro­
dução nacional, baseada no comércio inter­
no, segue evoluindo, os impostos internos 
(por exemplo, o imposto de consumo e o 
sobre vendas) substituem os impostos sobre 
o comércio exterior como maiores fornece­
dores de recursos. Aponte-se o Brasil até 
quase os tempos atuais. 

-Na "era do consumo", quando a econo­
mia alcança seu pleno desenvolvimento, 
preponderam os modernos impostos dire­
tos (v. g., o imposto de renda das pessoas 

físicas e jurídicas), como sucede agora nos 
Estados Unidos, na Inglaterra, na Suíça e 
começa a ocorrer em nosso país, onde o IR 
passou a arrecadar mais que o IPI. 

- O que se tem constatado atualmente é 
que quanto mais desenvolvido o país, maio­
res variedades de bases imponíveis ou maté­
rias tributáveis se oferecem. Assim sendo, 
pode-se dizer que, num momento dado e 
segundo o país de que se trata, a estrutura 
tributária, sob o ponto de vista econômico, 
depende fundamentalmente de: 

a) o conjunto de bases tributáveis com 
que se conta 

b) o teor de desenvolvimento alcançado, 
que pode deduzir-se de fatores tais como o 
índice de industrialização e a renda pessoal 

c) toda a gama de fatores políticos e 
sociais vigentes, entre eles o nível da cultura 
e da capacidade administrativas dos gover­
nantes que aplicam os impostos, o grau de 
urbanização, as ideologias que imperam na 
nação, etc. 

Por outro lado, como não existe nenhum 
regime impositivo que seja adequado em 
todo o momento e em qualquer lugar, pois 
não há sistema tributário modelo ou perfei­
to, os governos deveriam adotar um sistema 
que satisfizesse alguns requisitos que ate­
nuam os efeitos indesejados, tais como: 

a) o sistema tributário deveria possibili­
tar que a contribuição de todo o cidadão 
correspondesse à sua capacidade econômi­
ca, isto é, a igual capacidade contributiva 
deve corresponder igual carga tributária. 
Máxima da justiça de Adam Smith; 

b) o sistema tributário deveria possibili­
tar também que fossem reduzidos ao míni­
mo os custos de arrecadação dos tributos, 
tanto com r~ferência aos gastos administra­
tivos, como ao custo que representa para o 
cidadão o pagamento relativamente à sua 
recei'ta. FacÜitar ao máximo a satisfação da 
dívida tributária ao contribuinte. Máximas 
da economia e da comodidade de Adam 
Smith; 

c) a estrutura da tributação deve estar 
conforme com a política econômica global, 
entre cujos objetivos podem encontrar-se as­
pectos tais como poupar mais que consu-
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mir, aumentar investimentos dos partícula~ 
res ou lograr melhor situação na balança de 
pagamentos, incentivando as exportações, 
por exemplo; 

g) o sistema tributário deve possibilitar 
o aumento automático de suas receitas, sem 
prejudicar o desenvolvimento, sempre que 
for necessários ou houver um crescimento 
econômico da nação. Deve ter suficiente 
elasticidade; 

e) o sistema tributário deveria viabilizar 
a variação das bases coletáveis segundo os 
objetivos políticos que se tenha em mira. 
Devem ser escolhidas as matérias tributáveis 
dentre aquelas que melhor se coadunam 
com os fins visados. 

Observadas estas condições, podemos 
concluir que o sistema tributário torna~se 
uma verdadeira variável, durante o processo 
de desenvolvimento do país, adequando-se, 
não só através de suas linhas mestras, mas 
também mediante suas normas de execução, 
não apenas aos objetivos que se buscam, 
mas também à escolha das matérias impo­
níveis. 
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I. Considerações iniciais 

O mês de agosto de 1992 marcará o déci­
mo aniversário da crise do endividamento 
internacional dos países do Terceiro Mundo 
em geral, e da América Latina em particular. 

Desde o telefonema do então Ministro 
da Economia do México, J. Herzog, decla­
rando a moratória de pagamentos externos à 
com~nidade financeira internacional, muito 
e, ao mesmo tempo, pouco tem sido feito 
para resolver uma crise cuja duração é releva­
dora de um mal crônico. Os anos oitenta se 
tornaram para o desenvolvimento da América 
Latina a tristemente famosa "década perdida". 

Paralelamente, nesta mesma década, a co­
munidade internacional despertou para os 
problemas do mau uso dos recursos natu­
rais, e o meio ambiente passou a ser consi­
derado como o "patrimônio comum da hu-

manidade", cuja proteção se faz cada dia 
mais urgente e imperativa. 

O Terceiro Mundo, nesta virada, apare­
ceu como o alvo de inúmeras críticas e 
renovadas esperanças na luta de hoje e de 
amanhã para a proteção do que é percebido 
como um bem comum que transcende as 
fronteiras nacionais e os conceitos clássi­
cos da soberania das nações. 

Verdade ou não, a proteção do meio am­
biente tornou~se, aparentemente, uma preo­
cupação dos países desenvolvidos que dian­
te dos estragos por eles infringidos à sua 
própria natureza, começaram uma cruzada 
para que os países do Terceiro Mundo im­
plementassem novas políticas ambientais a 
fim de proteger o que fora encarado como 
sendo res omnium. 

Desta forma, a Amazônia, por exemplo, 
tornou-se, na linguagem popular e vulgar, o 
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